PARECER Nº 1478, DE 2012

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 19, DE 2012, VETADO PARCIALMENTE

Volta, para reexame, em razão do veto parcial oposto, o Projeto de lei Complementar nº 19, de 2012, que transforma a Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP em entidade autárquica, e dá providências correlatas.


Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, designado em substituição à Comissão de Constituição e Justiça e Redação, exarar parecer consoante dispõe o artigo 31, § 1(, da XIV Consolidação do Regimento Interno, examinando as razões de veto sob os aspectos de ordem constitucional, legal e jurídico.


O veto total incide sobre a proposta por apresentar vícios de inconstitucionalidade.


As razões alegadas pelo Chefe do Poder Executivo informam que, ao pretender incluir o Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do Estado de São Paulo – SIMPI no rol das entidades que integram o Conselho Consultivo da JUCESP, a medida acessória revela-se inconstitucional, pois ocasiona ingerência na composição e gestão do Conselho, cuja essência encerra matéria de cunho administrativo concernente à organização e ao funcionamento de órgãos da Administração Pública, inserta na esfera de atribuições do Governador (artigo 47, inciso II, da Constituição do Estado), uma vez que ao Poder Executivo está deferido o exercício precípuo da função de administrar.
Tal imposição, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acha-se, de fato, prevista na Constituição Federal, que reserva ao Chefe do Poder Executivo, a competência para dispor sobre organização e funcionamento da Administração. 

Elucidativo também se mostra, neste tópico, o julgamento, em sede de liminar, pelo Supremo Tribunal Federal, da ADI n° 2654-AL, cuja ementa assevera:


“I - Processo legislativo: modelo federal: iniciativa legislativa reservada: aplicabilidade, em termos, ao poder constituinte dos Estados-membros ou do Judiciário: é o que se dá quando emenda à Constituição do Estado dispõe sobre “criação, estruturação e atribuições” de órgãos da administração afetos ao Poder Executivo: nela se insere iniludivelmente o Conselho Estadual de Educação, de cuja composição cuida o ato normativo.


II - Separação e independência dos Poderes: plausibilidade da alegação de ofensa do princípio fundamental pela inserção de representante da Assembleia Legislativa, por essa escolhido, em órgão do Poder Executivo local, qual o Conselho Estadual de Educação, que não constitui contrapeso assimilável aos do modelo constitucional positivo do regime de Poderes”.


Em seu voto condutor, destacou o Ministro Sepúlveda Pertence:


“É indiscutível que, no caso, a temática da emenda constitucional questionada se insere, toda ela, no âmbito da reserva de iniciativa do Governador para as leis que disponham sobre “criação, estruturação e atribuições” de órgãos da administração afetos ao Poder Executivo: nela se insere iniludivelmente o Conselho Estadual de Educação, de cuja composição cuida o ato normativo.


Fê-lo, de resto, a emenda de modo a nela enxertar um representante do Poder Legislativo estadual, por esse escolhido – o que, não constituindo contrapeso assimilável aos do modelo positivo do regime de Poderes – dá plausibilidade à alegação de afronta à independência do Executivo”.


Resta claro, portanto, a competência privativa do Poder Executivo na composição do Conselho Consultivo da JUCESP, não sobrando espaço para o legislador estadual regrar de forma diversa, sob risco de incidir em inconstitucionalidade.


Por fim, destaca, ainda, manifestação da Secretaria do Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, contrária da JUCESP à alteração efetivada por emenda parlamentar, alertou que a inclusão do Sindicato da Micro e Pequena Indústria do Tipo Artesanal do Estado de São Paulo – SIMPI visto que implicaria a necessária inclusão de outras entidades representativas das demais atividades econômicas, sob pena de violação ao princípio da isonomia, recomendando a rejeição do dispositivo inquinado.

Assiste, no nosso entender, inteira razão ao senhor Governador, visto que a matéria encontra-se regrada, de modo mais claro na Constituição Federal em regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2799-9- RS). 

Dessa forma, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº Complementar nº 19, de 2012, na parte vetada e, em consequência, pela manutenção do veto parcial oposto à propositura.

a) Mauro Bragato - Relator Especial


